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No Cédigo Penal consta:

“Artigo 14 - Diz-se o crime:

Crime consumado

l. consumado, quando nele se rednem todos os elementos de sua definicio legal;
Tentativa

Il - tentado, quando, iniciada a execugéo, ndc se consuma por circunstancias alheias &
vontade do agente.

Pena da teniativa

Paragrafo (inico. Salve disposicdo em contrério, pune-se a tentativa com a pena cor-
respondente ao crime consumado, diminuida de um a dois tergos.”

Segundo o CP, consuma-se o delito quando este é realizado integralmente.
Na tentativa néo ha o preenchimento de todos os elementos que constituem o tipo,
ou seja, ndo se realizam todas as fases necessdrias & consumacéo do delito. O iter
criminis, que é o caminho desenvolvido para concretizar-se o crime, néo é total-
mente percorrido.

O estagio de realizag@io do crime que esta entre a preparagao e a consuma-
¢éo do delito & o da execugéo, denominado também tentafiva.

“E a manifestagdo da resolugdo para o cometimento de um fato punivel através de
agbes que se pdem em relagio direta com a realizagéo do tipo legal, mas que néo
tenham conduzido & sua consumagao.” (Wessels, 1976, p.133).

A preparagao

6 aquela forma de atuar que cria as condigdes prévias adequadas para a realizag&o de
um delito planejade. Por um lado, deve ir além do simples projeto interno (minimo},
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sem que deva, por outro, iniciar a imediata realizagéo tipicamente relevante da vonta-
de delitiva (méaximo)”. (Maurach, 1962, v, 2).

Ha uma série de etapas que devem ser realizadas na trajetéria do crime a fim
de que seja atingida a mela optata (escopo). Quando o agente ndo consegue atingir
o resultado pretendido, configura-se a tentativa, que se distingue, portanto, do cri-
me consumado, no plano fisico ou material. Neste, o elemento subjetivo do delin-
quente & exatamente o que se passa no plano externo e, na tentativa, o sujeito ndo
realiza no mundo exterior o seu elemento volitivo.

O iter criminis é composto das seguintes etapas: cogitagfo, atos preparato-
rios, atos de execugio e consumagio.

A cogitagdo pertence ao foro intimo do individuo, pois diz respeito ao seu
pensamento, idéia inicial, néo sendo alcangada pelo Direito Penal a menos que seja
externada a terceiro, figurando, de per si, um fato tipico.

Os atos preparatérios néo constituem, ainda, o inicio da execugéo, mas j4 se
situam no campo externo, passando a uma agdo objetiva. Da mesma forma, néo
s&0 puniveis a n&o ser que, por eles mesmos, ja caracterizem um crime previsto em
lei. Representam, portanto, a conduta que precede, pelo prisma temporal, a execu-
¢do do fato criminoso: um trecho da realidade fatica que néo é atingido pela pena.

Os alos de execugéo séo dirigidos diretamente & pratica do crime, colocando
o agente em relagéo imediata com a acéo tipica. A tentativa sé existe e se inicia
quando h4 atos executérios. E uma realizagéo incompleta do tipo penal. O agente
pratica atos de execugdo que nao atingem a consumacéo por outros motivos alhei-
03 ao seu desejo.

A distingdo entre atos preparatérios e executérios se faz por meio de varios
critérios, por se tratar de uma questéo complexa e polémica. Alguns deles levam em
consideragéo a distancia da consumagao, a periculosidade dos atos etc.

Os dois critérios mais utilizados e aceitos s8o os do ataque ao bem juridico
(material) e o do inicio da realizag&o do tipo (formal).

Na analise material, verifica-se se houve perigo ac bem juridico e, na formal,
se averigua quando se inicia a realizagéo da conduta nicleo do tipo (verbo penal).
Este dltimo vem estipulado na lei e exige que o agente tenha praticado, de maneira
efetiva, uma parte do préprio fato tipico, penetrando em seu niicleo.

No ensinamento de José Frederico Marques (1965, v.2, p.283), “a atividade
executiva é tipica”, e com apoio em Luls Jimenez de Asua complementa: “h4 come-
¢o de execucdo quando se penetra no nicleo do tipo”.

Sao elementos da tentativa a conduta do agente que consubstancia, em um
ato de execugéo, a ndo-consumagéo por circunstincias independentes da sua von-
tade e um elemento subjetivo que constitui a intengdo do agente de alcancar o
resultado.

Destacam-se, assim, como elementos materiais dos atos da tentativa, pelo
aspecto objetivo: o inicio da execugéo e a sua ndo-consumagéo. Pelo critério subje-
tivo, & necessario, da parte do sujeito ativo, o propésito de atingir o resultado.
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Esta Gltima questdo diz respeito ao dolo da tentativa, que & elemento indis-
pensavel para sua configuragéo. O sujeito ativo deve querer a consumacéo do de-
lito, mas situagdes externas que o circundam, e que dele ndo dependem, o impe-
dem de atingi-la. O individuo néo possui o controle sobre tais circunstancias, que
determinam a interrup¢do do caminhe do crime sem que ¢ autor assim o deseje.

A vontade de atingir o resultado deve ser consciente e sua intengéo pode ser
direta ou indireta. O dolo da tentativa é o mesmo do delito consumado, pois depen-
de da vontade do agente. N&o se exige dolo especial para a tentativa. E pelo ele-
mento subjetivo que se distingue qual a intengéo delitiva do individuo.

Existe, doutrinariamente, a diferencia¢éo entre tentativa perfeita ou acabada
(crime falho) e tentativa imperfeita ou inacabada.

Na primeira hipétese, o agente realiza tudo que esta ao seu alcance para
obter o resultado pretendido, mas este ndo acontece. J4 na segunda hipdtese, o
autor ndo exaure, na pratica dos atos executérios, toda a potencialidade ofensiva
dirigida ao bem juridico.

Para que haja a tentativa é essencial que a ndo-consumacéo do delito
independa da vontade do autor que deseja o resultado. Se a consumagao néo for
atingida por alguma atividade do préprio agente, afasta-se a tentativa e configuram-
se a desisténcia voluntaria e o arrependimento eficaz.

Observe-se gue a desisténcia relaciona-se com a tentativa imperfeita, em
que o agente intencionalmente néo esgota, na sua conduta, a materialidade do
procedimento delituoso. Quanto ac arrependimento, este s6 & possivel com relacéo
ao crime falho, quando o sujeito ativo jd concretizou a série de atos necessarios a
consumagéo do crime, mas uma nova conduta impede sua consumagao.

Na desisténcia voluntaria, o agente paralisa o procedimento criminoso por
conta prépria. O resultado néo sobrevém em virtude de o sujeito ter desistido de
praticar o ato, embora tenha iniciado a execugéo. Respondera pelos atos realizados
até entdo, desde que constituam um delito.

A desisténcia de prosseguir, na realizagéo tipica, deve ser voluntaria, mas
ndo necessariamente espontanea, pois independe de fatores externos que a influ-
enciem. O agente ndo pode ser coagido fisica ou moralmente a desistir, mas a idéia
da desisténcia pode ser de terceiro ou da prépria vitima, n&o precisando ser sua. 0
agente pode continuar, mas néo quer. Se, ao contrério, ele quer dar prosseguimen-
to, mas n&o pode, ha tentativa.

No arrependimento eficaz, o agente pratica todos os atos que podia usando
os meios que dispunha para tanto, mas arrepende-se e evita a ocorréncia do resul-
tado. Tal arrependimento também deve ser voluntario, mas ndo necessariamente
esponténeo, e o sujeito responde pelo que praticou. A atividade do autor para evitar
a consequiéncia lesiva deve ter sucesso para caracterizar a figura do arrependimen-
to eficaz.
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Cabe ressaltar, como ponderou Basileu Garcia em sua obra, que

“uma razéo de politica criminal justifica a influgncia eximente atribuida & desisténcia e
ao arrependimento. Ha interesse social em que os crimes, iniciados, ndo cheguem a
consumagéo.

Amparando esse interesse, o legislador promete ao autor do acontecimento a im-
punidade dos atos executdrios interrompidos voluntariamente, contanto que néo cons-
tituam crimes por si proprios. Mesmo, porém, punido pelos atos de execugéio que per-
fagam delitos autbnomos, o agente se vé favorecido pela desisténcia ou arrependi-
mento, pols néo & alcangado pelas penas, mais graves, da tentativa do delito que
objetivara.” (Garcia, 1982).

Com efeito, a discusséo sobre a tentativa, a desisténcia e o arrependimento
levou a conclusdo de que existe um ponto comum entre elas, que é o da tipicidade
dos atos realizados pelo agente antes da cessagao, voluntéria ou involuntaria, do
iter criminis. Desse modo, a diferenga fundamental entre os institutos nédo se encon-
tra na teoria do crime, mas na sangéo punitiva. E por isso que se diz gue o arrepen-
dimento e a desisténcia sdo causas inominadas de excluséo de punibilidade, tendo-
se em conta, como ja foi explicitado, raz6es da ordem de poiitica criminal.

Merece ser mencionada, neste ponto, a questéio do arrependimento posterior
que funciona somente como uma causa de diminuigdo de pena, pois consiste em
uma reparagéo do dano causado apés o cometimento do fato delituoso. Tal repara-
¢do deve ser pessoal, completa e voluntaria, ndo se exigindo, no Gitimo requisito, a
espontaneidade.

A figura do crime impossivel relaciona-se com a tentativa, também denomi-
nada tentativa impossivel, inidénea, inadequada ou quase crime.

Nesses casos, a consumagao do delito jamais se realizara, e assim o agente
deixa de ser responsabilizado pelos atos praticados. Vale dizer que a tentativa néo
poderia chegar, de forma alguma, a fase da consumagso, o que a leva a ndo ser
considerada figura delituosa.

Duas séo as situagdes legalmente previstas que caracterizam o crime impos-
sivel e, conseqlientemente, excluem a tentativa. S0 elas: ineficécia absoluta do
meio e absoluta impropriedade do objeto.

No primeiro caso, o meio utilizado pelo agente para obter o resultado & inade-
quado, inidéneo, inteiramente ineficaz por forga do agente ou por circunstancias
estranhas a ele. Vale dizer que o meio empregado, por si s6, ndo pode produzir o
resultado.

No segundo, o objeto materialmente visado néo existe ou ndo pode sofrer
absolutamente nenhum ataque danoso, motivo pelo qual o delito nunca se realiza-
ria pela auséncia da coisa material visada.

Em ambos os casos, ndo existe tentativa porque néo se inicia a execugéo da
agéo tipica. Caso o meio ou o objeto sejam relativamente eficazes ou capazes de
serem atingidos, da-se a tentativa punivel.
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Destaca-se o crime provocado, como aquele em que o agente é induzido a
pratica criminosa por um terceiro, no mais das vezes um palicial, a fim de que seja
efetuada a priso em flagrante.

Sobre o assunto, o STF estabeleceu a Simula n. 145, relacionando-a com o
flagrante preparado que se distingue do esperado, em que ha tentativa. Diz que:
“N&o ha crime quando a preparagéc do flagrante pela policia torna impossivel a
consumagéo do delito”.

Saliente-se que nédo se admite tentativa de crime culposo que depende sem-
pre de um resultado lesivo, frisando que “tentativa e culpa séo nogdes antitéticas”,
no dizer de Magaihdes Noronha (1997); “naquela o agente fica aquém do que que-
ria; nesta vai além do que desejava’”.

E igualmente inadmissivel a tentativa ~ havendo em alguns casos controvér-
sia — nos crimes habituais, nos unissubsistentes de ato Gnico, nos omissivos prépri-
0s ou puros, nos delitos permanentes e continuados, nas contravengdes por forga
de lei etc.

Os crimes complexos sdo aqueles que trazem dois ou mais tipos em uma
unica descrigéo legal, ou aqueles que, em uma Unica figura tipica, abrangem um
tipo simples, com o acréscimo de fatos ou circunstancias que sozinhas nao séo
tipicas.

Nesses casos, a tentativa ocorre com o principio de execugdo do crime que inicia
a constituigZio do tipo, ou com a pratica de apenas um dos crimes que o compdem.

Isso significa que a tentativa, nos crimes complexos, configura-se com o co-
mego da execugio do crime, que inicia a formagao do todo unitario e, exceto dispo-
sigdo expressa e legalmente prevista estipulando o contrério, s6 ocorre a consuma-
¢do na medida em que todos os crimes componentes estejam integralmente reali-
zados.

Toda vez que ndo se consumaram os crimes componentes havera tentativa,
pois a consumagio tem por exigéncia a realizagao integral do tipo, que, no caso
especifico, caracteriza-se como um todo complexo incindivel.

A respeito da punibilidade da tentativa existem duas teorias, quais sejam,
subjetiva e objetiva. A primeira prega a aplicagéo da mesma pena que a do delito
consumado; a sequnda propde pena menor que a do crime consumado, o que foi
adotado pelo Codigo Penal.

O fundamento da teoria subjetiva reside na vontade do autor contraria ao
direito; o da teoria objetiva estéd na auséncia de lesdo e perigo ou na sua ocorréncia
em menor grau.

O critério para a aplicagdo da redugéo de pena no seu méaximo ou minimo
legalmente permitido, construido pela jurisprudéncia, consiste em apreciar o quanto
do iter criminis foi percorrido e sua aproximag&o maior ou menor em relagao & con-
sumagéo. Fixa-se a pena com base no menor ou maior avango do agente em rela-
géo ao momento de consumagéo. Quanto maior a proximidade, menor a carga re-
dutora de pena e vice-versa.
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Saliente-se, por fim, que néo se confunde a consumagdo com o exaurimento
do crime. Este ocorre apds o delito estar consumado, ocasionando outros resulta-
dos lesivos. No dizer de Heleno Fragoso, exaure-se o crime “quando o agente vem
a alcangar o fim que pretendia, além do resultado que consuma o delito” (Fragoso,
1987, p.253).

Na consumagdo todos os elementos da composicdo de um tipo penal séo
preenchidos integralmente. No conceito de Anibal Bruno, consumagéo

“é a fase Ultima do atuar do criminoso. E 0 momento em que o agente realiza em todos
os seus termos o tipo legal da figura delituosa, e em que o bem juridico penalments
protegido sofreu a les&o efetiva ou a ameaga que se exprime no nicleo do tipo. E em
face do tipo legal do crime que se pode concluit se o atuar do agente alcangou a fase
de consumagdo.” (Firmo, 1984, tli, p.254).
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